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NORMA PARA CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO EVENTUAL

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1º O Auxílio Financeiro Eventual, integrante da Política de Assistência ao Estudante do IFS, consiste na concessão de valor monetário a estudantes regularmente matriculados no IFS, que apresentem situação de caráter emergencial e eventual, tendo como finalidade propiciar a permanência e êxito dos estudantes nesta instituição.
CAPÍTULO II
DO OBJETIVO

Art. 2º O Auxílio Financeiro Eventual tem os seguintes objetivos:

I – Garantir a permanência e êxito do estudante na instituição; 
II – Prover recursos financeiros, através de reembolso e/ou ordem bancária, aos estudantes socioeconomicamente vulneráveis, para o pagamento de diversos serviços e materiais;
III – Propiciar a compra de óculos de grau, órtese e prótese para estudante socioeconomicamente vulnerável, desde que comprovada a situação de necessidade.
§1º Os estudantes inscritos nas linhas de ações de vulnerabilidade socioeconômica do Programa de Assistência e Acompanhamento ao Educando (PRAAE/IFS) terão prioridade na liberação do Auxílio Financeiro Eventual.

§2º Os estudantes não inscritos nas linhas de ações do PRAAE poderão solicitar o Auxílio Financeiro Eventual, mas deverá haver parecer favorável do assistente social do campus, após análise socioeconômica.
DO REQUERIMENTO
Art. 3º O estudante deverá requerer o auxílio junto ao Setor responsável pela Assistência Estudantil e/ou Serviço Social de cada campus. 
Art. 4º Terá direito a requerer o Auxílio Financeiro Eventual, todo estudante regularmente matriculado no IFS que não tenha condições financeiras de arcar com os materiais especificados no art. 5º. 
Parágrafo único. Para requerer o Auxílio, o estudante deverá adotar as seguintes providências:
I - preencher requerimento específico solicitando o auxílio;

II - apresentar todos os documentos referentes à comprovação das despesas realizadas, para posterior reembolso;
III - apresentar 03 (três) orçamentos, devidamente assinados e com carimbo de CNPJ da empresa, referentes ao material/objeto a ser adquirido.

CAPÍTULO III

DA COBERTURA

Art. 5º O Auxílio Financeiro Eventual poderá ser concedido ao estudante para:

I – custear despesas com a compra de óculos de grau; 

II – a compra de recursos didáticos para estudantes com deficiência; 
III – a compra de órteses e próteses.
§ 1º A concessão de auxílio financeiro para aquisição de recursos, mencionados no inciso II, ocorrerá apenas para materiais específicos do curso que atendam às necessidades do estudante pleiteante, desde que o campus não disponha do referido item.
§ 2º Em caso de excepcionalidade em que se comprometa a permanência e/ou êxito na instituição, o estudante poderá solicitar auxílio eventual ao setor da assistência estudantil, cabendo à equipe interdisciplinar a análise e emissão de parecer.

Art. 6º O estudante deverá apresentar, no ato da solicitação, receita com indicação de uso de óculos, órteses e próteses de no máximo 03 (três) meses antes da solicitação, com assinatura e carimbo de profissional com número do Conselho de classe e CID.
Art. 7º A comprovação das despesas do Auxílio Financeiro Eventual será feita sob a forma de recibo e/ou nota fiscal, no período de até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento do valor solicitado, devendo ser entregue à Coordenação de Assistência Estudantil.
Parágrafo único. Caso o estudante não entregue o recibo ou nota fiscal no prazo estabelecido, ficará impedido de receber outro tipo de auxílio financeiro, até que a situação seja regularizada.
CAPÍTULO IV
DO ACESSO AO AUXÍLIO 

Art. 8º A demanda será encaminhada para o assistente social que verificará a situação do estudante solicitante quanto ao cadastro no Programa de Assistência e Acompanhamento ao Educando (PRAAE/IFS).

Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado (selecionado ou excedente), o estudante submeter-se-á ao estudo socioeconômico pelo assistente social.

Art. 9º Caberá ao assistente social o parecer acerca do deferimento da solicitação de auxílio.

Art. 10 A equipe interdisciplinar, responsável pelo acompanhamento estudantil, poderá participar do processo de avaliação da concessão do auxílio de maneira complementar.
Art. 11 O prazo máximo para o estabelecimento do parecer em cada instância é de no máximo 10 (dez) dias. 
Art. 12 O pagamento do auxílio acontecerá de forma direta em conta-corrente, em nome do próprio estudante ou por ordem bancária.
Art. 13 Poderá solicitar o Auxílio Financeiro Eventual, para a aquisição do disposto no Art. 5º, o estudante que possuir quaisquer outros auxílios da assistência estudantil, desde que haja disponibilidade orçamentária da Instituição e de acordo com o parecer do assistente social.
Parágrafo único. Terão prioridade na concessão do auxílio eventual os estudantes excedentes e/ou não cadastrados no PRAAE/IFS.
Art. 14 A renda per capita familiar considerada será de até 01 (um) salário mínimo e ½ (meio), definida como um dos critérios para a concessão do auxílio, obedecendo à classificação baseada em estudo socioeconômico e disponibilidade orçamentária.

CAPÍTULO V
DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

Art. 15 O estudante solicitante, não cadastrado no PRAAE, poderá solicitar o Auxílio Eventual, desde que apresente os seguintes documentos:

I – cópia de RG e CPF;

II – comprovante de renda, RG e/ou certidão de nascimento de todos os componentes familiares que moram na residência;

III – 03 (três) orçamentos do material/bem a ser adquirido;
IV – outros documentos que a assistente social julgar necessários.

Parágrafo único. Após análise socioeconômica e parecer do assistente social, a demanda será encaminhada à direção do campus pela coordenação/gerência de assistência estudantil, para a liberação do Auxílio Financeiro Eventual.
CAPÍTULO VI
DO ENCAMINHAMENTO

Art. 16 Os estudantes contemplados com o Auxílio Financeiro Eventual serão convocados, pelo setor responsável pela Assistência Estudantil, para receber as devidas orientações.
CAPÍTULO VII
DO VALOR DO AUXÍLIO

Art. 17 O Auxílio Financeiro Eventual poderá ser de até um salário mínimo, considerando o parecer do assistente social e apreciação do Diretor Geral de cada Campus, considerando ainda a disponibilidade orçamentária.
CAPÍTULO VIII
DOS DIREITOS DOS ASSISTIDOS

Art. 18 Constituem-se direitos dos estudantes assistidos pelo Auxílio Financeiro Eventual:

I – recebimento total do valor liberado para o estudante;
II – acesso ao setor responsável pela Assistência Estudantil para comunicar ou informar-se sobre qualquer irregularidade no pagamento do auxílio solicitado.
CAPÍTULO IX
DOS DEVERES DOS ASSISTIDOS
Art. 19 Constituem-se deveres dos estudantes assistidos pelo Auxílio Financeiro Eventual:

I – fazer uso do auxílio para a finalidade solicitada;

II – apresentar recibo/nota fiscal, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a compra de objeto específico ou do serviço.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 20 As ações e os encaminhamentos dos setores responsáveis pela assistência estudantil, em cada campus, deverão ser comunicados à Diretoria de Assistência Estudantil. 

Art. 21 O Auxílio Financeiro é de caráter eventual, portanto, é esporádico e será concedido uma vez por ano. 

Art. 22 Não será liberado auxílio eventual para fins estéticos.

Art. 23 Será destinado até 5% (cinco por cento) do total dos recursos orçamentários da Assistência Estudantil do campus para o Auxílio Financeiro Eventual.
Art. 24 Os casos omissos serão encaminhados para uma comissão formada por representantes da Diretoria de Assistência Estudantil e Coordenadoria de Assistência Estudantil de cada campus para análise e parecer final. 

José Franco de Azevedo
Diretor de Assistência Estudantil

Ailton Ribeiro de Oliveira
Reitor do IFS
Regulamenta a concessão aos estudantes do IFS, do Auxílio Financeiro Eventual da Política de Assistência ao Estudante do IFS.
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